Parecer n.º 367  , de 2005

De Relator Especial em substituição à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, sobre o Projeto de Lei nº 825, de 1999


Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor sobre a propositura em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 24 e 25, que opinou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 825, de 1999 e contrariamente à emenda de nº 1.


É o nosso parecer.


a) Cícero de Freitas - Relator Especial 

Manifestação a que se refere o Relator Especial 


De autoria do Deputado Eli Corrêa Filho, o projeto em epígrafe objetiva impedir a inclusão de qualquer consumido em cadastro, banco de dados, ficha ou registro de inadimplentes, sem que ele seja previamente comunicado.


Decorrido o período em que permaneceu em pauta, tendo recebido 1 emenda (fls. 6 a 8), a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou em seu parecer favoravelmente ao Projeto e à emenda nº 1.


Cabe-nos, nesta oportunidade. Aprecia a matéria quanto ao mérito, nos termos do §21, artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


Assim sendo, queremos concordar com os argumentos contidos na justificativa que acompanha a propositura. Realmente, o projeto procura acabar definitivamente com as situações vexatórias a que são submetidos os consumidores ao terem seus nomes incluídos, sem qualquer comunicação, em cadastros, bancos de dados, fichas ou registros de inadimplentes. Quanto à emenda apresentada, na medida em que desvirtua o objeto original do projeto, não merece acolhimento. De fato, a propositura visa à comunicação com antecedência da inclusão de inadimplentes nos referidos cadastros; já  a emenda dispõe sobre a não inclusão de consumidores que tenham títulos ou documentos regularmente protestados.


Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 825, de 199 e contrário à emenda nº 1.


a) Terezinha da Paulina

